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Termo de Referência

CONTRATAÇÃO DIRETA
(Processo de Compras n' 575/2025)

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. Possibilidade de anistia em relação ao processo judicial

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de assessoria

jurídica tributária, consultoria, com o fornecimento de assessoramento técnico

pormenorizado, a fim de avaliar, revisar e orientar a sistemática presentemente aplicada

aos tributos de competência municipal. O escopo abrange o suporte técnico-jurídico na

ratificação, atualização monetária e cobrança, com atuação restrita às competências da

Procuradoria Geral do Município, de créditos tributários e não tributários, com o

objetivo precípuo de promover o incremento de ativos financeiros e/ou a efetiva

redução de passivos financeiros vinculados à municipalidade, em estrita observância e

cumprimento aos ditames da Lei Complementar ng 101/2000, conhecida como Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Ressalta-se que a execução dos serviços deverá observar estritamente a

segregação de funções em relação às atividades da Secretaria de Fazenda, de modo

que os serviços relacionados à cobrança da dívida ativa se darão somente após a

inscrição em dívida ativa e após a remessa da CDA para a PGM, e, em relação à CFEM,

a atuação se valerá apenas após as auditorias realizadas pela Secretaria de Fazenda

ou pela ANM e que tenham sido autuadas pela Agência Nacional de Mineração com

processo administrativo em trâmite, conforme o detalhamento exaustivo constante

das seções subsequentes deste documento, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.



PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO PRETO torna público o processo de Inexigibilidade
N'’ 010/2026, com fulcro no Art. 74, inciso II da Lei 14.133/21, que tem como objeto a contratação de
empresa 50.641.476 Cassio Marques de Oliveira- CNPJ 50.641.475/0001-80, representante legal da
“Banda Largadão,” em atendimento à demanda de eventos culturais do Município de Ouro Preto, no
Carnaval 2026., com o valor global de R$ 25.000,00. Gerência de Compras e Licitações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO PRETO torna público o processo de Inexigibilidade
N'’ 011/2026, com fulcro no Art. 74, inciso II da Lei 14.133/21, que tem como objeto a contratação de
empresa Sambhar Produções Ltda- CNPJ 41.772.927/0001-27, representante legal da artista “Adriana
Araújo“ em atendimento á demanda de eventos culturais do Município de Ouro Preto, no Carnaval
2026, com o valor global de R$ 25.000,00. Gerência de Compras e Licitações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO PRETO torna público o processo de Inexigibilidade
N'’ 013/2026, com fulcro no Art. 74, Caput, da Lei 14.133/21, que tem como objeto a contratação da
empresa Escola Tecnica de Formação de Carnaval & Publicidade Ltda- CNPJ 26.466.601/0001-88,
objetivando a contratação de corpo técnico de avaliação de Desfiles de Escolas de Samba com toda
estrutura técnica e logistica, com o valor global de R$ 63.780,00. Gerência de Compras e Licitações
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Desde já fica ajustado que a remuneração dos honorários contratuais a partir do

êxito das ações judiciais e administrativas demonstrado pelo escritório terá como teto

o valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões) desde que as evidências da prestação

de serviços sejam encaminhadas para cada uma das cobranças ou ações exitosas.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência, devidamente ajustada para evitar sobreposição de objetos com

contratos vigentes e respeitar as competências da Secretaria de Fazenda.

O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual

[2025/2026], pois, não houve a consolidação do mesmo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,

observando-se as restrições de competência estabelecidas para evitar duplicidade de

pagamentos e garantir a segurança jurídica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

a. Sustentabilidade

Tal serviço, por sua vez, não está relacionado à incidência de impactos

ambientais, de modo que não se faz necessário elencar, neste documento, critérios de

sustentabilidade para a referida contratação.

b. Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

c. Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da

Lei ng 14.133, de 2021.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - Condições de execução

a. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Início da execução do objeto: Os serviços deverão ser iniciados em até 20 (vinte)

dias corridos após emissão da Ordem de Serviço.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O gestor deverá respeitar todas as normas contidas no Decreto Municipal

5.176/18. 0
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei ng 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

V

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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Para a legislação vigente quando da inexigibilidade de licitação para contratação de serviço
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de avaliação de desfiles de escola de samba, o requisito a ser demonstrado é a notória especialização

do contratado para prestação dos serviços. A ausência de competição decorre justamente da notória

especialização do serviço contratado, demonstrado por meio de comprovações de capacidade técnica.

No caso em análise, o as informações do evento anexadas demonstrando os profissionais que

ministrarão palestras e as formações dos mesmos, ficando comprovada a sua notória especialização.

2.3. Da Estimativa de Despesas e da Justificativa de Preço

Com relação à estimativa da despesa e à justificativa de preço, é preciso observar os termos

do art. 72, incisos II e VII c/c art. 23, § l inciso 11'’, ambos da Lei Federal na 14.133/21, para que haja

legalidade na contratação:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 4' Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1', 2' e 30 deste artigo,
o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um)
ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idônco. (grifo
nosso)

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

VII - justificativa de preço;

1 1

os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da

1 1

1 1

1 1

Assim, conforme as notas fiscais anexadas nos autos verifica-se que, há idoneidade

na comprovação dos preços praticados, com valores equânimes a todos, demonstrando a

vantajosidade e praticabilidade dos dispêndios à administração do Município de Ouro Preto.

3. CONCLUSÃO

5
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato;

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou

à prorrogação contratual;

Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico

designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para

evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das

faltas, falhas e irregularidades constatadas;

O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a

avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e

qualidade da prestação dos serviços realizada;

0

A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser

aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato

0

convocatório

É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da

prestação dos serviços por ela realizada;

O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que

o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e

qualidade da prestação dos serviços;
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A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos

valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021;

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução

dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que

contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de

Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal

técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados

em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório

a ser encaminhado ao gestor do contrato.

d. Fiscalização Administrativa

Fica designado como fiscal administrativo o servidor Lucas Bovaretto Ferreira,

matrícula 47381;

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
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glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios

estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo

e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um

determinado empregado;

0

Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á,

dentre outras, as seguintes comprovações:

1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida

Ativa da União (CND);

11.

111.

lv.

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital

e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 0
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

v. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes

documentos:

VI. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato.

VII. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais

e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu

pagamento

VIII. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal

administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentesL
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, quando aplicável, será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.
mediante apostilamento

11. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
11,1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão
reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal n'’ 13,709/2018

11,2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do artigo 5'’

VI da Lei n'’ 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do artigo 5'’, VII da
Lei n'’ 13.709/2018.

11,3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela
CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto
deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo. o compartilhamento desses dados sem a expressa

autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e
prazos acordados.
11.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, sobre

qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados

pessoais.

11,5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas,

técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em
conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes

11.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da

CONTRATADA, diante das obrigações de operador. para a proteção de dados pessoais referentes à

execução deste contrato.
11.7. A CONTRATADA somente transferirá dados pessoais e dados pessoais sensíveis à
CONTRATANTE quando houver o consentimento específico do titular, ressalvada as hipóteses de dispensa

de consentimentos previstos na Lei Federal n'’ 13,709/2018

11.8. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais. ou preposto,

para comunicação sobre os assuntos pertinentes. suas alterações e regulamentações posteriores.
11.9. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e

condições acordadas nesta cláusula, As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer

atividade que envolva a presente contratação

11.10. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA que preencha o Relatório de Impacto à
Privacidade _ RIPD, c.aso entender que o serviço a ser prestado tenha riscos para os dados pessoais a
serem coletados.
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ng 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso;

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

0

O Contratante pagará ao fornecedor o valor correspondente aos serviços

realizados, nas condições estipuladas no contrato;

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

não produzir os resultados acordados, deixar de executar, ou não executar com a

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou deixar de utilizar materiais e

recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou

quantidade inferior à demandada. 0
A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos

para a avaliação da prestação dos serviços.

a. Do recebimento

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei

ng 14.133, de 2021);

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se

referem a parcela a ser paga;
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O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter técnico;

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter administrativo;

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório

sob o ponto de vista técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega

do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a

entrega do último.

111. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

lv. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.

140 da Lei ng 14133, de 2021)
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13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
13,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos:
13,7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
13,8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
13.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual
13.10, Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros
13.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
13,12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.'’ 14.133, de 2021);
13.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato. com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.c’ 14.133, de 2021);
13.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n'’
14,133, de 2021

13,16, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

14. PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.c) 14.133. de 2021, e ao art. 8', S2', da Lei n. 12.527, de
2011

\\o
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XI. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações

apresentadas; e

XII.

XIII.

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão.

XIV. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei

ng 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

xv.

XVI.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou

no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade

ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

b. Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por

igual período;

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei ng 14.133, de

2021
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Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

1.

11.

o prazo de validade;

a data da emissão;

111. os dados do contrato e do órgão contratante;

lv. o período respectivo de execução do contrato; 0
V. o valor a pagar; e

VI. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ng 14.133/2021. 0
A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação

em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;

Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
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fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação.

c. Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado, contado da finalização da liquidação da despesa,

obedecendo os critérios do Capítulo X da Lei 14.133/21, e ao cronograma de pagamento

da Secretaria de Fazenda, conforme seção anterior;

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

d. Forma de pagamento

1.

11.

111.

lv.

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como

emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista

na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

termos da Lei Complementar ng 123, de 2006, não sofrerá a retenção

v.
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CÂPÍTULO m

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Seção I

Do Órgão ou Entidade Promotora da Licitação

Art. 9'’ O pregão, na forma eletrônica, será conduddo pelo(a) pregoeiro(a), com apoio

técnico e operacional do órgão central do provedor do sistema que será adotado para realização dos

procedimentos.
0

Seção II

Da Aatoridade Competente

Art. 10 Caberá à autoridade competente:

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

II - indicar o provedor do sistema;

III - determinar a abertura do processo licitat6rio;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver a sua decisão;

V . adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação;

VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços.

0

CAPÍTULO IV

DO PLANEJABmNro DA CONTRATAÇÃO

Seção 1

Das Orientaçõ« Gerais

Art. 11 No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado:

I - elaboração do termo de referência e do estudo técnico preliminar, este quando for
necessário;
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Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências

lmpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual

negativa de contratação.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será

verificada por meio dos documentos encaminhados a Administração.

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação

encaminhada, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação

atualizada.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente

em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes

requisitos:, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

c. Habilitação jurídica
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Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/PT-

br/empreendedor; 0
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.9 77, de 18 de

março de 2020. 0
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

L d. Habilitação fiscal, social e trabalhista
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Seção 11

Da Modificação do Edital

Art. 15 As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação

utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estat»locido será reaberto, exceto

se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o

tratamento isonômico aos licitantes.

Seção III

Dos Esclarecimentos

Art 16 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao

pngoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, nos termos do art. 164, da

Lei n' 14.133/2 1, por meio eletrônico, na forma do edital.

§l' O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no pra70 de até 03 (três) dias

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

§2' As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a adminisüação.

\,+. / Seção IV

Da Impugnação

Art 17 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio

eletrônico, na forma prevista no edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura

da sessão pública.

§l" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, divulgar a resposta à impugnação em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

§2' A concessão de efeito suspensivo à impugnação

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

é medida excepcional e deverá ser
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O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal.

e. Qualificação Técnica

Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação.

0

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado da contratação será de 20% do valor recuperado, ou R$0,20

(vinte centavos) para cada R$1,00 (um real) recuperado.

Desde já fica ajustado que a remuneração dos honorários contratuais a partir do

êxito das ações judiciais e administrativas demonstrado pelo escritório terá como teto

o valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões) desde que as evidências da prestação

de serviços sejam encaminhadas para cada uma das cobranças ou ações exitosas.

IO. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

0

02.22.01.03.091.0010.2026 elemento de despesa 3.3.90.35 FR 1.500 Cod. Aplicação

000 Ficha 144

11. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente

contrato em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais

e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matériar em

especial, a Lei Federal ng 13.709/2018.
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No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos

termos do artigo 59, VI da Lei ng 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de

operador, nos termos do artigo 59, VII da Lei ng 13.709/2018.

A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados

pela CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de

cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o

compartilhamento desses dados sem a expressa autorização da CONTRATANTE, ou o

tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e prazos acordados.

As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois)

dias úteis, sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a

operações de tratamento de dados pessoais.

As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas,

tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe

serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos

e boas práticas existentes.

A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a

conformidade da CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de

dados pessoais referentes à execução deste contrato.

A CONTRATADA somente transferirá dados pessoais e dados pessoais sensíveis

à CONTRATANTE quando houver o consentimento específico do titular, ressalvada as

hipóteses de dispensa de consentimentos previstos na Lei Federal ng 13.709/2018.

As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados

pessoais, ou preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes, suas alterações

e regulamentações posteriores.

As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das

obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão

ser aplicadas a toda e qualquer atividade que envolva a presente contratação.
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A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA que preencha o Relatório de

Impacto à Privacidade - RIPD, caso entender que o serviço a ser prestado tenha riscos

para os dados pessoais a serem coletados.

A CONTRATADA deverá realizar o descarte dos dados pessoais, de forma, segura,

após o término do contrato ou quando deixarem de ser necessários ou pertinente para

a execução do presente contrato.

A não observância de qualquer disposição da Lei Federal ng 13.709/2018

implicará responsabilidade solidária, salvo as exceções previstas no art. 43 da Lei Federal

ng 13.709/2018.
0

A CONTRATADA responderá pelos danos decorrentes da violação da segurança

dos dados, quando comprovadamente deixar de adotar as medidas de segurança

previstas no art. 46 da Lei Federal ng 13.709/2018.

As partes deverão cumprir a Lei ng 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69 da LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

0

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo

Contratado.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do1
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cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas

essas obrigações.

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por

garantir sua observância.

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de

comprovação formulados.

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na

LG PD

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma

da LGPD.

Os contratos e convênios de que trata o § lg do art. 26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.
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§2e Encerrado o prazo de que trata o §l' deste artigo, o sistema abrirá a oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 1(P/, (dez por

cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3' Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos do §§2' e 3'’ deste artigo,

haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem

de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encaramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 940 deste artigo.

§4' Encerrados os prazos estabelecidos nos §§2' e 3' deste artigo, o sistema ordenará os

lances em ordem crescente de vantajosidade.

§S' Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante

justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no §3'' deste artigo.

0

Seção VII

Da Desconexão do Sistema Durante a Etapa de Lances

Art 27 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pngoeiro no decorrer da

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances

contin11arão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art 28 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será susl»nsa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro

horas após a eomunicnção do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação do

instrumento convocatório.

()

Seção VIII

Dos Critérios de Desempate

Art. 29 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate

previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da


